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Péssima anotação.
Juízo possessório e petitório – distinção
Juízo possessório e juízo petitório
Juízo petitório e juízo possessório
Vamos ver isso muito em nossa vida prática. Vamos compreender a distinção entre o universo possessório do proprietário.
O juízo possessório é um juízo instrumentalizado através de uma ação possessória. O juízo petitório será instrumentalizado através de uma ação petitória. 
Quais os elementos da ação mesmo? partes, pedido e causa de pedir. Qual a causa de pedir de uma ação possessória? Um fato. A ação possessória tem por causa de pedir um fato. A ação petitória tem por causa de pedir um direito, que é o direito a ter posse.
Quando se fala em proteção possessória à posse, fazemos através de interditos possessórios. No direito possessório protegemos usando um remédio que pode ser uma ação reivindicatória ou uma ação de imissão de posse. apesar do nome, essa ação não é possessória, inclusive há uma tradicional discussão na doutrina. Na jurisprudência isso está pacificado. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 635. Ação reivindicatória é para aquele que tem direito a ter posse, mas tem direito real. se sou proprietário, tenho o direito real de propriedade. significa que posso ajuizar uma ação reivindicatória, pois sou proprietário. Se sou usufurtário, !!!!!!!!!!!! posso ajuizar uma reivindicatória, pois sou titular de direito real, e há o poder de sequela. 
Mas se não tenho direito real mas tenho direito a entrar na coisa, a ação que tenho é uma ação de imissão de posse. tenho direito à posse, mas não a ter a coisa. podemos ter uma promessa de compra e venda sem registro. O promitente comprador tem direito a ter posse, mas sem registro ele não @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 814. O que ele tem é um pedido de ordem material, um bem da vida, que é entrar na coisa. é um pedido de ordem material. 
Assim como no Processo Civil, no processo de conhecimento que já aprendemos, há um instrumento processual chamado imissão de posse, como vimos no semestre passado. Não confunda! @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 904. Essa é a fase de se executar a sentença reivindicatória. 
Esse universo é conhecido desde o Direito Romano como jus possessionis. Fala-se aqui dos interditos possessórios e das relações processuais. Quando virmos a expressão jus possidendis, estamos falando no universo petitório. 
Todo proprietário tem direito a ter posse, mas nem todo proprietário possui. O proprietário, que também é possuidor em regra, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11

Vamos compreender, agora, a separação desses dois juízos. Eles estão separados no tempo e no espaço. Nosso sistema jurídico adota a solução do juízo possessório. só depois adota a solução do juízo petitório. Onde está isso em nossa ordem jurídica? No art. 923 do Código de Processo Civil. “Na pendência do processo possessório, é defeso, assim ao autor como ao réu, intentar a ação de reconhecimento do domínio.” 
O significado real é: na pendência de juízo possessório, é proibido intentar juízo petitório. Se uma parte estiver discutindo a posse com alguém, não poderá nenhuma das duas discutir a propriedade. este artigo foi julgado inconstitucional pois feriria o direito público de ação, mas o Supremo entendeu que existe para preservar o sistema jurídico. Ademais, o juízo petitório abocanharia o juízo possessório. na prática, se não houvesse esse artigo, seria assim: João encontra José em sua terra, e pede que este saia. José sai da terra com justo receio de morrer, e João entra em sua própria terra. João, esbulhado, ajuíza ação reivindicatória para entrar no imóvel com antecipação de tutela. Busca-se proteger o possuidor contra ação violenta de terceiros. essa é a interpretação do professor, que concorda com Savigny nisso. 
“a separação do juízo possessório e do juízo petitório no tempo e no espaço no novo Código Civil” é um tema para monografia, que ainda não foi explorado. 
Art. 505 do Código Civil de 1916: “Não obsta à manutenção, ou reintegração na posse, a alegação de domínio, ou de outro direito sobre a coisa. Não se deve, entretanto, julgar a posse em favor daquele a quem evidentemente não pertencer o domínio.” 
Tão difícil de ser interpretado que o Supremo precisou editar uma súmula para esclarecê-lo.
Primeira parte: não obsta a proteção possessória a alegação de propriedade. a posse está protegida. 
Súmula 487 do Supremo Tribunal Federal: “Será deferida a posse a quem, evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela disputada.” 
Exceptio proprietatis: $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
História do sujeito que disputa a posse alegando propriedade, mas o atual possuidor também o alega ser e pede liminar. 
Exceptio chama-se exceção de domínio. #################### 

A discussão agora é que o novo Código Civil, no artigo correspondente ao 505 do CC/16, é o 1210: “O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado.
        § 1º O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou restituição da posse.
        § 2º Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro direito sobre a coisa.” 
Ter direito à posse não é o mesmo que possuir.
Com isso encerramos a posse!
Vamos para a última parte de nossa disciplina agora.

Direitos reais sobre coisas alheias
Gozo
Superfície

Há os direitos reais de gozo, de garantia e de aquisição. #################### $$$$$$$$$$$$$$$$$ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3044.
O gozo é o instituto que representa uma velha novidade. É antigo, pois desde o Direito Romano existe, mas novidade porque veio no novo Código Civil, extinguindo a constituição de novas enfiteuses.
A superfície é o instituto que nasce em direito público, na verdade. Quando a Igreja não era separada do Estado, as terras da Igreja eram bens públicos. Daí quem edificava em área da igreja não poderia usucapir. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3212. Daí nasce o instituto da superfície. Direito real de superfície não é direito sobre a superfície. O direito real de superfície é o direito real de construir ou plantar em imóvel alheio. Quando se fala em superfície, falamos em direito de possuir ou de plantar. 
Lei: Código Civil de 2002 e Lei 10257/01. Se houver conflito aparente de normas, usamos o critério da especialidade. O Estatuto é um microssistema da ordem urbanística. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3456-3556 
O Código Civil autoriza obra no solo, salvo se inerente à concessão. Autoriza obra no solo, subsolo e no espaço aéreo. Exemplos: construção de garagem subterrânea. O Código Civil não autoriza, mas o Estatuto sim. o Código Civil só autoriza no solo.
Distinções: prazo, imóvel e obra. Vamos para os dispositivos.
Art. 1369: “O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis.
        Parágrafo único. O direito de superfície não autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão.”  
Rosenvald não trata a superfície como um tópico de direitos reais sobre coisa alheia. Não é o que faz a doutrina majoritária. 
Art. 1370: “A concessão da superfície será gratuita ou onerosa; se onerosa, estipularão as partes se o pagamento será feito de uma só vez, ou parceladamente.” 
Aqui lembramos da enfiteuse: direito de plantar sobre terras não cultiváveis. Caiu em desuso no Brasil. Havia o senhor e o enfiteuta, aquele com domínio eminente, e este com domínio útil. 
Art. 1371: “O superficiário responderá pelos encargos e tributos que incidirem sobre o imóvel.” 
Claro, pois ele tem a utilidade da coisa.
Art. 1372: “O direito de superfície pode transferir-se a terceiros e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.
        Parágrafo único. Não poderá ser estipulado pelo concedente, a nenhum título, qualquer pagamento pela transferência.” 
O direito de superfície é transmissível por herança.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 44
Art. 1374: “Antes do termo final, resolver-se-á a concessão se o superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para que foi concedida.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 
Quando acabar o direito de superfície, a propriedade volta a ser plena do dono da superfície salvo expressa convenção. Sem indenização. Art. 1375: “Extinta a concessão, o proprietário passará a ter a propriedade plena sobre o terreno, construção ou plantação, independentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário.” 

O usufruto 
Características
Utilidade econômica e conservar substância
Temporariedade
Posse direta e indireta
Instransmissibilidade
Divisibilidade
Usufruto por alienação e retenção

Usufruto é o direito que o usufrutuário tem de retirar a utilidade econômica da coisa compatível com a conservação da substância.
O usufruto tem um ambiente em que é recorrentemente aplicado: o da beneficência. Não impede que o usufruto seja feito a título oneroso. 
Tem que conservar a substância da coisa, pois o usufruto é um direito real temporário, e não dura mais que a vida do usufrutuário. Na prova cairão características.  
#################### $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5410
O novo Código Civil não regula de forma autônoma o usufruto impróprio. Por isso a doutrina tem ponderado que não cabe mais usufruto impróprio. Todavia, o CC/02 trata do usufruto impróprio acessoriamente. Em que sentido? Se a coisa dada em usufruto tiver coisas acessórias, o usufruto se estenderá às coisas acessórias. Se é dada uma fazenda com 100 cabeças de gado, estas são acessórias e aquela é principal. O usufrutuário deverá devolver o equivalente. 

Intransmissibilidade
O usufruto não é transmitido aos herdeiros, salvo o direito de acrescer. O que é isso? Direito de acrescer é o direito que o usufrutuário sobrevivente tem de acrescer ao direito próprio o direito do usufrutuário falecido no co-usufruto.
O usufruto é um direito divisível, que se cria e se perde por partes. Significa que ele pode ser parcialmente cindido. O direito de acrescer deve ser expresso, pois quebra a característica do usufruto. 
Art. 1411: “Constituído o usufruto em favor de duas ou mais pessoas, extinguir-se-á a parte em relação a cada uma das que falecerem, salvo se, por estipulação expressa, o quinhão desses couber ao sobrevivente.” 

Inalienabilidade
O direito real de usufruto não pode ser alienado. O direito em si é inalienável, mas o exercício pode ser cedido. 
Art. 1393: “Não se pode transferir o usufruto por alienação; mas o seu exercício pode ceder-se por título gratuito ou oneroso.” 
Por fim, temos o usufruto por alienação, em que o proprietário cede o usufruto para terceiros. ele fica com a nua propriedade. 
No usufruto por retenção, o proprietário retém o usufruto e doa a propriedade a terceiros. posso doar a casa para alguém reservando para mim o usufruto, o direito de morar. 
Art. 1400: “O usufrutuário, antes de assumir o usufruto, inventariará, à sua custa, os bens que receber, determinando o estado em que se acham, e dará caução, fidejussória ou real, se lha exigir o dono, de velar-lhes pela conservação, e entrega-los findo o usufruto.
        Parágrafo único. Não é obrigado à caução o doador que se reservar o usufruto da coisa doada.” 
Atente para o parágrafo único. O caput está, literalmente, cheio de inutilidades. 
O usufrutuário que não presta caução perde o direito de administrar a coisa. 
Quanto à origem, o usufruto pode ser convencional, legal, judicial e por usucapião.
O convencional nada mais é que um contrato de usufruto. 
O legal independe de tradição ou registro; ele é ex lege. Basta a lei. art. 1689 do Código Civil: “O pai e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar:
        I – são usufrutuários dos bens dos filhos;
        II – têm a administração dos bens dos filhos menores sob sua autoridade.” 
Judicial: art. 716 do Código de Processo Civil. É tema de execução.@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11100

Extinção do usufruto 
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